2
1

IMPOSTO SOBRE GRANDES FORTUNAS

Prof. Antônio Lopes de Sá – 13/07/1999
Ao longo dos anos é natural a quem trabalha, poupa e sabe conduzir com equilíbrio a vida, acumular certa fortuna.
A maioria das riquezas é produzida e uma minoria é conseguida de forma duvidosa e ilegal (fruto de furtos, especulações, comércio de drogas, contrabando etc.) .

Quem adquiriu licitamente, declara.
Quem adquiriu ilicitamente, manda para as Ilhas Cayman, Seychelles, Mônaco etc.

As grandes fortunas escusas não se declaram.
O imposto sobre grandes fortunas é, em tese, pois, um encargo que merece reflexões, pois, atingirá ao que adquiriu licitamente, declarou, pagou tributos e agiu com lisura.
A questão de alguém possuir um patrimônio honesto deriva-se, normalmente, de rendas ou de herança.
Se de renda, o imposto já foi pago; se de herança, o beneficiário nada pagou, mas a formação da herança, é de supor-se, foi toda tributada.
Nessa base, trata-se de tributar o que já recebeu tributos.
Tributar a pessoa física, pois, por haveres que acumulou ao longo do tempo, parece-me medida questionável, do ponto de vista de uma moral social e também da ciência das finanças, embora a exigência de tal tributo tenha origens centenárias (não se trata de uma inovação).

Tributar empresas, com grandes patrimônios, sob o pretexto de que são grandes fortunas é, pelo menos, algo sem sentido, pois, a formação de capitais produtivos não tem o mesmo teor da formação dos patrimônios privados.
Pesará, ainda, se ocorrer um tributo desses, sobre o bolso do consumidor, pois, a empresa, ao descapitalizar-se, procurará recuperar, no preço de venda das utilidades o que lhe foi tirado.
A questão do orçamento público nacional, todavia, não é a de arrecadar tributando mais.
Não adianta arrecadar dinheiro se ele é mal aplicado, se a gerência desses recursos vai parar na mão de especuladores financeiros ou de corruptos (essa tem sido a constante) .

A cada 15 dias o País paga, só em juros, o equivalente a uma Vale do Rio Doce (nos termos em que foi doada aos “compradores”) .

O que se precisa corrigir são os empréstimos internacionais errados, com juros extorsivos, aumentar o volume da produção nacional para aumentar o que tributar de forma concreta, facilitar o crédito para despertar investimentos e criar poder de compra, paralelamente empregando a população.
O caminho não é combater efeitos, mas, sim, as causas.
O contribuinte já está sufocado, o povo não vê os benefícios sociais do que contribui e um país como o nosso não tem vocação para estagnação.
Pensar em mais impostos , seja de que natureza for, é trabalhar contra o país, ainda que o pretexto seja o de castigar quem conseguiu fazer patrimônio.
A questão nacional está na má administração da riqueza pública, do dinheiro do contribuinte e não resolverão aumentos de arrecadações, nem mais endividamentos (que de 63 passaram a 400 bilhões de dólares, nesse governo).
O imposto sobre grandes fortunas assemelha-se, em matéria de contribuição para o problema financeiro nacional, a dar-se aspirina a quem sofre de câncer, esperando salvar o paciente......
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